








ABALROAÇÃO - defineSilva Costa- é o choqueentre
doisnaviosou embarcações,quenavegam,ou estãoemcondi-
çõesdenavegar,de1.1trooufóradosportos.
Instituto conhecidodesdeos primórdiosda civilizaçãome-




semêle,- abrangia,a princípio,numsó conceito,a colisão
fortuitadeduastriremes,imersasnonevoeiro,ouo assaltode
piratas,ávidosdesaque.
Esta fusãoinicial denoçõesrevela-se,até hoje,no exame
léxicodo termo.
ABORDAGE significaemfrancês,a umtempo,o abalroa-
mentodenaviosmercantes,oua operaçãobélicadeabordagem,
visandoo apresamentooucapturadeumaembarcação.
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Em inglês,TO BOARD querdizer,simultaneamente,abal-














"postoa piquepedirjustiçadeantedeDeus,e o pa-
















(1) ap.- João C. daRochaCabral,"DuasLiçõessôbreDireitoNavega-
cional".
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14~ ABALROAMENTÚ A~REO
Figura, sobo nomede"abordage",na OrdenançadeLuís
XIV. Passadalíparao CódigoComercialfrancês.Atingeo bra-
sileiro, em 1850,em seuarte.749.Constituios arts. 664a 675
do CódigoComercialPortuguês.
Comoato ilícito penal,o Códigode 1890consagraosarts.
145e 146aosabalroamentos,dolosoe culposo.
Já a ConsolidaçãodasLeis Penais não o estuda,comofi-
gura criminal autônoma;o Projeto AlcântaraMachadopune,
no arte236,osquecausam"submersãoou naufrágiodeembar-
cação",semespecificara causainstrumentaldodelito.
E o CódigoPenal de 1940prevê,no arte261,o crimede
"expôr a perigoembarcação.. própria ou alheia",querdêsse
ato provenha-ou'nãoencalheou naufrágio.
- A importânciadamatériaparao comérciomarítimoapres-
souo trabalhodeu~ificaçãolegislativa.
Uma CONFERÊNCIA MARíTIMA INTERNACIONAL
reuniu-seemBruxelas,em1910daí seoriginandoumaConven-
ção,promulgadaentrenós pelo Decreto10.773,de 18-1-1914.
E revista,por duasvezes,em1924e 1926.
9s grandesprincípiosnormativossãoaceitosquasiuniver-




"Quandoo choquese dá entre naviose construções
"hidráulicas,pontes,estabelecimentosbalneários,cas-
"cosdenaviossubmersos"(2).
Para Silva Costa,tambémnão constituiriaabalroação,no
~entidojurídico do têrmo,chocar-seum vaporcontraum pon-
tãQ'ouuinadragàdora;o entrechoqueverificadonumapontede
ba'ré'as,ou colidirumaembarcaçãocomumnavio-farol."Eisque
tais veículosnãoestão-em'condiçõesde navegar. (V01. ILo,
n.o228).
(2). Silva.Costa,voI. 2.°,-n.o228;Weil, n.o339;Pipia,.n.o237; Brunetti,
números576e 735;Ach.Bevilacqua- comentáriosao arte719...<-
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mosda Lei comum.(SupremoTribunal Federal,-'- Acórdão,
proferidoemgrau deembargos,na apelaçãocivel8.031,in D.
J. U., 19-4-50,pág.1.210).
Pipia chegaa afirmar que,em casostais, podeo Estado





A responsabilidadecivil, no abalroamentonáutico nasce
exclusivamenteda culpa.ESTA NÃO SE PRESUME (Código
ComercialPortuguês,arte669). Decorresomentede fatos cla-
ros e insusceptíveisde qualquerdúvida(Convençãode Bruxe-
las, arte6.°).
. Tâl culpapodeconcretizar-se,no entanto,comou semfal-
ta docapitão;decorredeum êrro demanobra,imputávela ês-
te, ou de um defeitona construção,ou no aparelhamentodo
barco,atribuívelaoarmador.
Os danosoriundosdo abalroamentoconstituem,emgeral,
avaria simples.Passarão,no entanto,à categoriade avarias
grossas,casoo abalroamentohaja sidoprovocado,para evitar
malmaior (Códigoargentino,arte1.271).
.Admite-seo sequestrodo navio culpado,quevenhaabri-
gar-seemáguasbrasileiras,aindaqueo eventosehaja verifi-
cadofora daságuasterritoriais (SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL,Acórdãoproferidoaos22-2-1908- in "Direito"
105/630).
















Assim, Zambecaridespedaçou-se,m 1812,de encontroa





Em tempode paz, os choquestornaram-sefrequentes,a
partir de1919:-
a) - nasproximidadesdosaeroportos,emvistadonúme-
ro reduzidodepistasdeaterrissagem,e falta absolutadeservi-
çostécnicosna infra-estrútura(torresde comando,etc.);
b) - na travessiadasfronteiras,dadaa exiguidadedos
"corredoresdepassagem",previstospelaConvençãode Paris.
Os juristas pensaramaplicar,desdelogo,aosabalroamen-
tos aéreosas normascorrespondentesdo direitomarítimo.
A analogiaimpunha-se.Acasonão era ela umadasprin-
cipaisfontescreadorasdo"Direito Aêreo"?Fonte,quedeixava
de ser meroprocessológicodeaplicaçãode normas,para tor-
nar-sena elaboradoradeumDireito Novo?
E o choquede aeronaves,perdidasno nevoeiro,não lem-
braria a colisãodasantigastriremes?
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A semelhançajurídicaentreo mareo ar facilitavaa exis-
tênciadeinstitutoscomuns,.-:-a extensãodasnormasconsue-
tudinárias.
A mesmaoposição,entreo territórwaéreoe a atmosfera
livre- uma cobrira terraeomarterritorial,outraa pairar
sôbreo maralto,- "resnullius,communisusus".. .
E nãoerasó.O abalroamentoentreaeronavesfazia sur-
gir osmesmosproblemas,quenasciam,outrora,dacolisãoen-
tre navios:-
a) - pretensõesdepassageirose expedidorescontra o
transportador;
b) - pretensãodoslesadoscontrao proprietário,fretador
ou afretadordoveículo,causadordoabalroamento;




Por outro lado,a velhaexcusada fortunado mar ressur-
gia, agora,comocausaexcludentede responsabilidadede pilo-
tose companhias.Tornara-se,no dizerdositalianos,a "fortuna




hoje.Assim,dizemRobertoSandiforde Luigj Papi Spanu,na
Itália,
"il nuovoCodicedellaNavigazioneha stabilitodi es..
"tendereall'urto aeronauticole corrispondentinor-
"me~dell'urtonautico" ("Istituzioni di diritto delIa
navegazione",2.aedição,pág.558).
Em outras,comono Brasil, a analogianãoé confessada;o
decalqueresulta,entretanto,nítido,do paralelismodeconfigu-
raçõesjurídicas:- a enormesemelhançaentreo arte749doCó-
digoComercial,e o 127doCódigodoAr. . .
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Terceiro grupo de legislações,comoa Lei Federal sôbre
a NavegaçãoAéreada Suissa,invoca,para os casosomissos,o
"direito comum"(art. 79). Isto é,no casohelvético,- o Códi-
goFed~ralSuissodasObrigaçÕes(3).
ABALROAMENTOAÉREO - O QUE SEJA
. Não há, também,completaconcordâncialegislativa, no
co~figuraroabalroamentoaeronáutico.
Para o CódigodeNavegaçãoItaliano,
. "per urto aeronauticopuo intendersi10scontrarsidi
"dueopiu aeromobilichesi trovinoin volo".
Considera..seemvôoa aeronave,desdeo início dasmano-
brasparaa décolage,atéotérminodasdepouso.Inclui-se,mais,
I).acategoriado abalroamentoaéreo,ex-vido arte974,"o cho-
queentreumaaeronaveemvôo,e umnavioemmovimento".
..Para a Itália,portanto,o movimentoédaessênciadacoli-
são.
Tal é, também,o conceitodoarte127do CódigoBrasileiro








.. Interpretandoêsteinciso,o Prof. WALDEMAR FERREI-




"mo abalroamentoaeronáutico,mas como simples
"choquedeveículos,a recair sobo domíniododireito
. "comum"(pág.275).
- -----
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Essainterpretação,a nossovêr,perfeitamentexatafrente




te o italiano (caput).Mas não insere a definiçãorestritiva,
constanteda partefinal do aludidotexto.
Assim,não distinguindoo legisladorpátrio entreo deslo-
camentonoar e emterra,nãoserialícitoao intérpreterestrin-
gir indamaiso textolegal.
« " - .
O conceituardoart. 127,já assinalououtrora,HUGO SIM-
MAS, é estreitoe poucodefensável.
- A tradiçãonáuticaincluia,na figura do abalroamento,a




A lei brasileira (seguindoos ensinamentosdeAmbrosini,





to. E tambémnãoocorreráestafigura jurídica, no casodeum. .





roação "ser um navio abalroadoPOR OUTRO" (art. 749,
(3) O segundosistemaparece-noso preferível.Porquepermitecriar nor-
masespecíficasde direitoaéreo,para certassituaçõespeculiares,se-
guindo,nasdemais,o velhopadrãodasleismarítimas.Por outrolado,




início). Não constituirácolisãoaérea,pois,para configurá-Ia,

















"os acidentes... verificados com aeronaves" (os











(4) Reproduzidopor WALDEMAR FERREIRA - "Instituições",voI.3.°,
n.o1.302.





"marENTRAM NA DEFINIÇÃO DE NAVIOS A
"VAPôR".
Ora (argumentao julgado) a Convençãode Londresfoi
promulgadano Brasil, pelodecreton.O1.094,de15-9-36.Logo,




"mo, se a colisãoverificar-seentrea aeronave(em-
"barcaçãodo ar) e o navio (embarcaçãodo mar), a





vapôrpara fins de salvamento.E para aplicar-lhe"as regras
internacionais"preventivasdoabalroamento.
Isto é o CódigoInternacionaldeSinais,e o regimendelu-
zes,adotadoe atualizadoentrenóspeloRegulamentodo Trá-
-legoAéreo (Decr.8.352,de9-12-41).
Seriaabsurdoextender-Iheo âmbito,para fins dedirimir
controvérsiaspecuniárias,e atribuir os onusde reparaçãoci-
vil.
Cumprenotar,aindaque,no casovertente,estandoo na-








o f.ortuit.o,.omotivadopor culpaunilateral,e o pr.oveniented
culparecíproca(Leiaeronáuticafrancesa,art.39;italiana,art.
52; dinamarquesa,rts.220/221). .
E - corolárioda doutrinaadotada:- noprimeirocaso,
nada há a indenizar;no segundo,o exploradorculpadoarca
com as despezas;no terceiro,são elas partilhadasentre os
co-responsáveis.
















O art. 130declaraque"a responsabilidadeé proporcional
à gravidadedasfaltascometidas",sea culpafôr comumàs
aer.onaves".
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CRITÉRIOS FIXADORES DE INDENIZAÇÃO
Concordamas legislaçõesnacionaisemlimitar o montante
da responsabilidade,mcasodecolisãoaérea.É umaverdadei-
ra "constante",- trazida do Direito Marítimo. E fruto das
consideraçõespopularessôbreo risconavegacional.
Divergem,entretanto,os critériosde fixaçãodos limites.
Para os italianos,o quantumé funçãodopesodoaparelho
culpado.Isto porqueo pesoé elementopreponderanteno cálcu-
lo da força-viva,e esta,fator primordialdosdanos.(O outro
elemento- a velocidade- constituiriafato de comprovação
difícil, maximése o abalroamentodestruisseos aparelhosde
bordo).
O resarcimentoé calculadona basede300liras por quilo.
E o.pesocalcula-se,considerando-seo aviãocarregadocoma
cargamáxima,previstaemseucertificadodenavegabilidade.
A lei fixa ummínimode750.000liras,e umlimitemáximo
de 2.000.000,para as aeronavescomerciais.Tratando-sede
aviãodeturismo,o mínimoé reduzido"a300.000liras.
Em nossalegislação,ao contrário,prevalecemos critérios
geraisderesponsabilidade,fixadospelosarts.91 e 102do Có-
digo Brasileirodo Ar. Entretanto,haveráou não rateio,e as
avariasserãoconsideradasimplesou grossas,nostêrmosdas
leismarítimas,- equiparandoformalmentea aeronavea navio.
Para fazer jús, no entanto,aoslimitesderesponsabilidade
supra referidos,torna-senecessária"a comunicaçãodo abal-
roamentoàs autoridadesdoaeroportomaispróximodoaciden-
te". Para asaeronavesbrasileiras,estaobrigaçãoperdura,mes-
moqueo eventohaja ocorridoemmar alto.
Sãodisposiçõesexpressase imperativasdoart. 131,e seu
§ únicodoCódigodoAr.




- -- --------------------- - -- -
158 ABALROAMENTO AÉREO
NOquetangea responsabilidadepara comterceirosà su-
perfície do solo,o Brasil é signatárioda ConvençãodeRoma,
de 1933.Bemcomodesuaalteração,firmadapor Convêniode
7-10-52.Aplicar-se-ãoaos abalroamentos,emque colidirem
aviõesbrasileirose extrangeiros,o art. 6.°da Convençãopri-
mitiva, reproduzido,comalteraçõesna atual, sobn.o5.
QUAL O RESPONSÁVELPELA INDENIZAÇÃO
o CódigoBrasileirodo Ar usada expressão"EXPLORA~
DOR". Conceitoamplo,queabrangequemestejana posseda"
aeronave,e a utilizecomfito de lucro.O exploradorpodeser,




portos,será evidentementer sponsávelo Poder Públicoqueo
administrar.
Interessantereproduzir,a êsterespeito,as RESOLUÇõES





roportos,por razõesde insuficiênciado aparelhamentotécni-












JOSÉ DALMO FAIRBANKS :8. n:mMATTOS 159
RESOLUÇÃO 17:-
"Em casode prejuizosa terceiros,emterra, causa-











derrogaria,parcialmente,os lhnites estabelecidospelo Código
BrasileirodoAr.
I1.a PARTE
OABALROAMENTOAÉREO E AS CONVENÇõES
INTERNACIONAIS
É voz correnteentreautoresnacionaise extrangeiros,que
nãoexisteConvençãoalguma,competentepararegularo abal-
roamentoaeronáutico.
"L'abordage aérien", dizem, por exemplo, OTTO
"RIESE e JEAN LACOUR, "n'a encorefait l'objet
"d'aucuneconventioninternationaIe"(Précisdedroit
"aérien,pg.305)" Il n'existeencoreaucuntexte,qui,
"dans le droit internationaI,réglementeIes rapports
"des aéronefsentrésen collision,pour Ies dommages
"qu'ils se causentrespectivemene',




ensinao Prof. Dr. SAMPAIO DE LACERDA, ("CursodeDi-
reitoComercialMarítimoe Aeronáutico",pág.458).
160 ABALROAMENTOAÉREO---------------------
Realmente,não se nosdeparaum tratadode âmbitouni-
versalregulamentadorda matériaemfoco.Falta aoabalroa-
mentoaéreoum dêsses"law makingtreaties"- criadoresde
normasválidasergaomnes.Ou umdêssescostumesinternacio-
nais,decunhogeral,e tendentesà universalização.
A ConvençãodeParis limitava-se,comefeito,a inserir,no























(tantono AcôrdoProvisório,comono Definitivo),e na série
deTratadosInternacionais,quedêlesdefluiram.
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Tal excusanãoé, porém,invocável,para explicara ausên-
cia dequalquerpreceitonormativoquantoàs colisõesaeronáu-
ticas,na CONVENÇÃO DE VARSóVIA, quantoà responsabi-
lidadedo transportador(1928).
Nem explicaa displicênciada primitiva CONVENÇÃO
DE ROMA, limitando-sea estabelecer,no arte6.°,a responsabi-
lidadesolidáriadosaviõesque se hajam chocado,no resarci-
mentodosprejuizoscausadosa terceiros,na superfície.
Atinha-se,comefeito,a Convençãode 1933a acentuara
solidariedadepassivadasaeronaves,facea prejudicadosno so-
lo~E acentuava,implicitamente,ser estaresponsabilidadeob-
jetiva, provindaexclusivamentedo risco. E independenteda
noçãodeculpa.(5)
Outra lacunafoi preenchidapela "Convençãointernacio-
nal para a salvaguardada vida humanano mar", assinadaem
Londres,a 31-5-1929.
Equiparavaela as aeronavesa naviosa vapõr,"segundo
as regrasinternacionaispara evitar o abalroamento",quando
estivessempousadasno mar.
Muitos problemasquedavam,porém,semsolução.
Haveria direito regressivodo transportador,proprietário
da aeronaveinocente,contrao "explorador"do veículoculpa-
do,causadordacolisão?Selhecabia,comoe ondeexercê-lo,-
mediantequeleis,perantequetribunais?
Existiria ou não,no quetangea abalroamentoaéreo,essa
"competênciaconcurrente",de jurisdições,quea C.P.J.I. afir-
mou,quantoa colisõesemalto mar? ("CasoLotus").
. Haveria limite quantitativonessa responsabilidade?ou
vigorariam,apenas,as normasde direitomarítimo,comoque-
riam RieseeLacour?
Perguntasquesetornavamdia a dia maisprementes.E.
queaspiravama umaprontasolução,a bemdotransporteaé-
reointernacional.
(5) _Princípioreproduzidono arte5.°da atualConvençãode Rotna,revis....
ta em52. .
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UMA SOLUGÃOGONTINENTAL:- O CóDIGO
.:>
BUSTAMANTE




eramaindaincipientesna América,- a 6.a ConferênciaPan-
-A,mericanaaprovouo "CóDIGO BUSTAMANTE". Hoje rati-




, Realizam-segestõesvisandoa adesãodaEspanhae dePor-
tugal,o quetiraria à Convençãoseucaráterregional,- dando.
-lhe acessoaosPaísesEuropeus.
Trata-sede um Códigode Direito InternacionalPrivado,
sómenteaplicávelentreos Estadoscontratantesou aderentes
(art. 2.°) (6).
Abrangeno Livro lI.o o comérciointernacional.Comércio,
do qualé espécieo transporteaéreo,estabelecidoentredoisou
maisEstados.
Ondehá veículosemmovimento,existemriscos.E um dê- '
les,- cadavêsmaisfrequente,é o da colisão.Daí a necessida-
de deregular-lhejurIdicamenteos efeitos.
Sentiu-oo CódigoBustamante.
O abalroamentoencontra-seincluidono Livro lI.o, título
3.°,capítulo2.° (arts. 289a 294).
Estranhaubicação!Figura,assim,soba rubrica"Doscon-




tevideoen Amérique Latine", do autor desta tese. .
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Falta, aliás,à ConvençãodeHavana,um princípioúnico,
queimbuae orienteas normasaplicáveis.
O abalroamentofortuito, em águasterritoriais,ou no es-
paçoaéreonacional,submete-seà lei dopavilhão,"se êstefôr






Se o abalroamentose verificar emalto mar, ou no "livre
espaço",serácompetentea lei do pavilhão,- na hipótesede
ser êlecomuma naviosou aeronavesemcolisão.





"no espaçoaéreolivre, entrenaviosou aeronavesde
"diferentespavilhões,cadaumsuportaráa metadeda
"somatotaldodano,divididasegundoa lei deumdê;.
"les, e a metaderestantesegundoa lei do outro".
(art.294)
o abalroamentoc nstituiráavariasimplesougrossa?Ca~.







ro, q1:leo hajainvocado,noquerespeitao abalroameIltoaero-
náutico. .. . .. .
".
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TENTATIVAS DE ÂMBITO UNIVERSAL.
Enquantoa 6.a ConferênciaPan-Americanaassimbusca-
va resolveros conflitosde leis,nascidosda aeronavegação,di-
versasentidadesbuscavam,na Europa,umasoluçãouniversal.
a) - PROJETODOC.J. I. A.
Coubea primaziaao ComitéJuridiqueInternationalde
l'Aviation,- orgãodoutrinário,cujo "CODE INTERNATIO-




O art. 26estabeleceaplicar-seà reparação,comoprincípio
geral,a lei doEstadosobrevoado,
"sauf si les aéronefssontdeIa mêmenationalité,au-
"quel cas Ia réparationdesdommagesest régiepar
"Ia loi du pavillon".
A açãodeindenizaçãop deráintentar-se,querperanteo
tribunal do domicíliodo Réu,querperanteo fôro "de l'imma-
triculationdel'aéronef",diz o art. 27.
A lei dopavilhãoseráa competentepara estabelecera re-
paraçãodosprejuizoscausadosa pessoase bens,queseencon-
trem abordo, casoos aviõescolidentespossuama mesmana-
cionalidade.Caberá,porém,ao direito do Estado sobrevoado




"Ia réparationdesdommagescauséspar un aéronef
"à unautreaéronef,àdespersonnesouà desbiens...
"estsoumisà Ia Ioi du Tribunal,saisipar la partie
"ta plusdiligentedansleslimitesdel'articleprécé-
"dent. .
(~J:.Paris (1910); Genebra(1912); Francfort-sobre-o-Meno(1913);Môna..
co (1921); Praga (1922); Roma (1924); Lyon (1925); Madrí (192tH;
e Budapest (1930)~ .
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"Toutefois,si les aéronefsont Ia mêmenationalité,
"Ia réparationdesdommagesest régiepar Ia loi,du
"pavillion".
Em resumo:- a soberaniado Estado prevalece,como
normaprincipaldecompetência;a lei nacionaldaaeronavefa-
rá, porém,sentir seuinfluxo,casoseja comumaosaparelhos,
envolvidosno abalroamento,ou quandoo sinistroocorrerem
áreas,queescapemà soberaniaestatal.
:mssecritériomereceuo apláusodeváriostratadistas.Bos-
co e Makarov,entreoutros.Representama aplicaçãototal das
normasnáuticasàs colisõesaéreas.
Duasobjeçõespodem,porém,levantar-seaos textosdo
G. J. I. A.: ---"-
1.a) - Tendema desaparecer,nestemomento,as "terras
de ninguém".O ContinenteAntártico encontra-separtilhado.
Ao Norte,as soberaniasdo Canadáe da U.R.S.S.extendem~se




2.a) - Nãoparececonvenienteaplicar-sea leinacionaldas




a) - seo abalroamentoadvemsôbrealto mar,aplicar-se-
-iam as leis náuticas,reguladorasda jurisdição (competências
cumulativas,prevenção;etc.);
b) - se ocorrersôbreo território de um Estado, seria
competentea.leilocal;e,
(8) Vid~- José DalmoFairbanksBelfort deMattos- "Direito Público
Aéreo";pág.98. ....
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c) - "se l'urto avviennementregli aeromobilisonoanco-
"ra in contattoconil terreno(o conle acqueterrito-
"riali di un Stato). .. mi parefuora di dubbiochele
"conseguenzedell'urto debbianoessere rette della
"leggelocale" (pág.365).
b) - PROJETO DO C.I.T.E.J.A.
O "ComitéInternationalTéchniquedesExperts Juridique
Aériens" (C.I.T.E.J.A.) elaborou,entreas duasguerras, um
















c) - os derivantesdecasofortuito,ou decorrentesdefôr-
ça maior.
Na primeirahipótese,o resarcimentoincumbiria,por in-
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terceiros,situadosà superfície,perduravao critérioda respon-
sabilidageobjetiva.
"Et, à cetégard,Ia Conventionsurl'abordageaérien
"sera complémentairede Ia ConventiondeRoma",








ros e cargas,oante:..projetoestabeleciaum valôr proporcional
ao pesodo aparelhoculpado.Ou seja 250frs. - Poincarépor
quilo,- flutuandoentre600.000e 2.000.000defrs.
Dêstes,um terço reverteriapara reparaçãode prequizos
éausadoaoaviãoinocente,e aosbenspor êletransportados.Os
doisterçosrestantesvisariamcobrir osprejuizoscorporais,~
"nummáximode 125.000frs. por pessoa.Admitia-se,no entan-
to; revertessemempról dosacidentadosas sobras,decorrentes
deoutrasparcelasdareparação. .
"Fatoresváriosdificultarama aprovaçãointernaciónaldês-





Deveriao ante-projetoter sido discutidona reunião de
Bruxelas (1938).Porém,"por propostada delegaçãoamerica-
na foi adiada... por considerarema matérianão suficiente-
menteamadurecida".
Veio,enfim,a SegundaGrandeGuerra.Sobreveioa cria-
çãodaI. C. A. O.o desuaComissãoJurídica,queafirmacon-
ter implicitamenteemseubojo,a dissoluçãodo C.I.T.E.J.A.
(Mórmenteapósa ConferênciadeWashington,em1947).
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c) - DEBATESNA I. C.A. O.
Comoquerqueseja,avocoua I.C.A.O. a discussãodo an-
te-projeto.Debateu-oem Genebra(Maio de 1948), e enviou
um questionárioaosEstadosMembros,.solicitando-Ihesrespos-
ta sôbrediversosaspectospendentes.







ronavegação,e a velocidadecadavezmaior dasaeronavesve-




República, em parecer emit.idono Recurso Extraordinário .~ .
16.000(in "RevistaBrasileira de Direito Aeronáutico",voI.
11.°,págs. 184e segts.)e tácitamentereconhecidapelo Egr.
S. T. F. no Acórdãoqueentãoprolatou.










o CódigoBustamante,o Projetodo C.J.I.A., aocontrá-
rio, apenastraçamprincípiosdirimidoresdeconflitosde leis
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no espaço.Optamora pela lex Zoei,ora pelalei dopavilhãoou
melhor,do País dematrículada aeronave.Ou pelado Estado
sobrevoado.
Não criamdireitonovo.Escolhementreos existentes,in-
vocandoum dêlespara julgar a controvérsia.Casotípico de
"reenvio",na técnicainternacional.
O CódigoBustamanteapresentaalgumasnugas: - não
definequalquerconceito.Não diz o queseja"território do Es-
tado",o queconstituao "espaçoaéreolivre".
Parece,aliás,queseuautor partilhavaa doutrinadaszo-
nas de FauchiIIe,admitindoa soberaniado Estado até uma
certaaltura.Altura queo Códigonãodelimita.
Daí uma certa imprecisãonos textos,que criaria sérios
problemaspara suaaplicaçãojurisprudencial.




máticos.Preferível, por ser auto-aplicável.Preferível, enfim,
por criar normas,válidasparatodosossignatáriose aderentes.





1.°)- Quea responsabilidadecivil, decorrentedeabalroa-
mentos,marítimosouaéreos,baseia-se,desdeosprimórdios,na
doutrinasubjetiva(do doloe da culpa);
11.°)- Queo institutodoabalroamentoprocuraharmoni-
zar, assim,a segurançadotransportecomosáleas,decorrentes






IV.O) - Mas que,mesmoemtal caso,cabeaçãoregressiva
do exploradorinocentecontrao culpado,para resarcir-seda
indenizaçãodesembolsada.
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